
PARECER N.º          , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 266, DE 2012, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Baleia Rossi, o Projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar, dentro da estrutura da Secretaria Estadual do Emprego e Relações do Trabalho, a Delegacia Especializada em Acidentes do Trabalho.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 05 de junho de 2013, sendo expedido o Autógrafo de n.º 30.196.

Através da Mensagem A-n.º 110/2013, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Desta forma, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a esta relatora analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno consolidado.

                                              Ao examinarmos o assunto, verificamos que o Senhor Governador argumentou, como razão de seu veto, que as medidas almejadas na propositura disciplinam matérias ligadas à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, ferindo o princípio da separação dos poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal, e no artigo 5º da Constituição do Estado.

                                              Ademais, foi aduzido nas razões do veto que a propositura trata de matéria atinente ao direito do trabalho, por versar sobre tema inerente à segurança do trabalhador, sendo, portanto, de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.

Todavia, não visualizamos qualquer óbice de natureza constitucional ou legal à aprovação do projeto, tendo em vista que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Em face do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 266, de 2012, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.


                               Sala das Comissões, em

                                       Deputada VANESSA DAMO

                                             Relatora
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